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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 68/2019

Deslocação do Presidente da República
a Cabo Verde e à Costa do Marfim

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento às seguintes deslocações de Sua 
Excelência o Presidente da República, entre os dias 10 e 
15 de junho:

Cabo Verde, a fim de participar nas Comemorações 
do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Por-
tuguesas;

Costa do Marfim, para uma visita a convite do Presi-
dente da República.

Aprovada em 15 de maio de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112307994 

 Resolução da Assembleia da República n.º 69/2019

Deslocação do Presidente da República a São Tomé e Príncipe
A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-

nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República a São Tomé e Príncipe, entre os 
dias 27 e 30 de maio, a convite do seu homólogo santo-
mense, para participar nas Comemorações do Centenário 
da Confirmação da Teoria da Relatividade Geral de Albert 
Einstein, que se realizarão na Ilha do Príncipe, fazendo no 
regresso escala em Cabo Verde.

Aprovada em 15 de maio de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112307961 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 66/2019
de 21 de maio

A habitação é um direito fundamental constitucional-
mente consagrado, a base de uma sociedade estável e co-
esa e o alicerce a partir do qual os cidadãos constroem as 
condições que lhes permitem aceder a outros direitos como 
a educação, a saúde ou o emprego.

O direito à habitação é mais do que o direito a um teto. 
É o direito a uma habitação adequada e condigna, o que 
implica, entre outros fatores, a garantia das condições 
mínimas de habitabilidade, em particular de segurança, 
salubridade e conforto.

Assim, a habitação e a reabilitação são, cada vez mais, 
reconhecidas como áreas estratégicas e fundamentais ao 
desenvolvimento humano e da vida em comunidade e à 
promoção da competitividade e coesão dos territórios. 
Ambas se configuram como domínios inseparáveis e ins-
trumentos de valor acrescentado e sinergéticos para a in-

tervenção pública e a ação governativa orientadas para o 
bem -estar das populações.

Neste contexto, o XXI Governo Constitucional reconhe-
ceu, no âmbito das suas prioridades políticas, o papel central 
da habitação e da reabilitação para a melhoria da qualidade 
de vida das populações, para a revitalização e competitivi-
dade das cidades e para a coesão social e territorial.

A Nova Geração de Políticas de Habitação (NGPH), 
aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 50 -A/2018, de 2 de maio, consagra como sua missão 
central garantir o acesso de todos a uma habitação ade-
quada e criar as condições para que a reabilitação passe 
de exceção a regra e se torne na forma de intervenção 
predominante, tanto ao nível dos edifícios como das áreas 
urbanas.

Durante anos, assistiu -se em Portugal a uma progres-
siva degradação do edificado, em parte consequência das 
limitações administrativas impostas ao valor das rendas, 
da pouca capacidade financeira dos proprietários para a 
realização das obras de conservação necessárias e da falta 
de apoios financeiros significativos à reabilitação do edi-
ficado. Atualmente, com as alterações ao enquadramento 
legal e fiscal em matéria de arrendamento urbano e de 
reabilitação urbana e a disponibilidade de um conjunto 
de instrumentos de financiamento para as obras de rea-
bilitação, designadamente o IFRRU 2020 e o Reabilitar 
para Arrendar, estão reunidas as condições para que os 
proprietários cumpram o seu dever legal em matéria de 
conservação de edifícios e de garantia das condições mí-
nimas de habitabilidade.

Assim, é hoje claramente injustificada, para além de 
lesiva do interesse público, a persistência de edifícios de-
gradados, mais ainda quando estes estão habitados ou 
comportam riscos para segurança de pessoas e bens.

Neste contexto, e no quadro das soluções e respostas 
de política pública prosseguidas pela NGPH, pretende -se 
com o presente decreto -lei aperfeiçoar o regime relativo à 
determinação da execução de obras coercivas necessárias à 
correção de más condições de segurança ou de salubridade 
das edificações, nos casos em que os proprietários não 
cumpram o seu dever legal.

A verdade é que, os municípios, atualmente, quando 
confrontados com situações que colocam em risco a se-
gurança de pessoas e bens e que determinam a notificação 
de um proprietário para executar uma obra, muitas vezes 
não o conseguem fazer, seja porque os proprietários são 
incertos ou o seu paradeiro é desconhecido.

De igual modo, surgem dificuldades na notificação para 
a tomada de posse administrativa do imóvel, com vista à 
execução das obras por parte da câmara municipal, nos 
casos em que as mesmas não são realizadas pelo proprie-
tário, quando intimado.

Por fim, quando a câmara municipal executa, em subs-
tituição do proprietário, as obras necessárias, e quando não 
haja pagamento voluntário por parte deste, têm surgido 
dificuldades em acionar os respetivos mecanismos de res-
sarcimento, assumindo ainda os municípios indevidamente 
os custos com o realojamento definitivo dos inquilinos.

Ou seja, todo o procedimento para a execução de obras co-
ercivas acaba por não ser eficaz e, nessa medida, não alcança o 
seu potencial como um mecanismo de garantia da manutenção 
do edificado e da segurança, salubridade e condições míni-
mas de habitabilidade das populações. É, pois, urgente criar 
mecanismos que permitam aperfeiçoar este instrumento legal, 
tornando -o verdadeiramente operacional e um meio efetivo 


